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PREGÃO ELETRÔNICO 34/2026 
 
Prefeitura Municipal de Bodoquena 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de tubos de con-
creto malha de ferro com medida de 60cm x 1,50mts, 0,80cm x 1,50 mts e tubos de 
concreto com medida de 1,00 x 1,50mts para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras do município de Bodoquena-MS. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 75.730,48 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 26/10/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço Global 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP: NÃO 

 

REGISTRO TCE: 
814BC1148BBA46EAE7C75DAB3588AAE0B5F37CC0 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 

Processo Administrativo n° 131/2026 

Torna-se público que o Município de Bodoquena, por meio do Departamento Especial de 
Compras, Licitações e Contratos, sediada na Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, Nº 1020, bairro 
Bandeira II, na cidade de Bodoquena, estado de Mato Grosso do Sul, realizará licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 101, de 06 de maio de 2026 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

Sitio Eletrônico: http://comprasnet.gov.br/ 

1. 1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação registro dos menores preços para futura e eventual aquisição 
de tubos de concreto malha de ferro com medida de 60cm x 1,50mts, 0,80cm x 1,50 mts e tubos de 
concreto com medida de 1,00 x 1,50mts para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras do município de Bodoquena-MS.. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 03 (três ) itens, conforme tabela 
constante no termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, aos órgãos participantes e às eventuais adesões 
constam da minuta da Ata de Registro de Preços, anexa a este Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema ComprasNet (http://comprasnet.gov.br/).  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 
mencionado no item 3.1. até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 
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4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço. 

4.12. O valor final mínimo possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, expresso em reais (R$) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante não poderá apresentar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação, obrigando-se nos limites por ele ofertados. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente da 
contratação e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 1,00 (um real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente da contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
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6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente da contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Agente da contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente da contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

6.20.1. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
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6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o Agente da contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O Agente da contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Agente da contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Agente da contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente da contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente da contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.4. e 4.4.2 deste edital. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
da contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
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à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.4.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente da contratação, que comprove: 

7.4.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.4.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou aqueles que se comprovem através do SICAF. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. Habilitação jurídica:  
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8.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Micro-
empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.7.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identi-
ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores 

8.7.4. No caso de sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-
ção respectiva; 

8.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.8.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.8.6. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.8.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º. Da Constituição Federal, e, 
comprovação de ausência de registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas/CGU. 

8.9. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.10. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio eletrônico e 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e nos meios oficiais adotados 
pelo Município. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

9.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado da publicação 
do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, 
observadas as disposições do Decreto Municipal nº 101/2026. 
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9.9. Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos originalmente 
registrados poderão ser renovados, total ou parcialmente, até o limite originalmente registrado, 
vedada a cumulação com os quantitativos não utilizados durante a vigência inicial. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico (https://transparencia.betha.cloud/) 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente da contratação/a durante o certame; 
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11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
caso houver.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

12. DO REAJUSTE  

12.1. O reajustamento previsto neste item aplica-se exclusivamente aos contratos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

12.3. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

12.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: http://comprasnet.gov.br/ ou licitabodoquena@gmail.com. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente da contratação. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.betha.cloud/. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.10.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.10.3. ANEXO III – Minuta do Contrato 

Bodoquena/MS, 13 de outubro de 2026. 

 

ÉMERSON LUNA BONFIM 

Secretario Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO I 
                                                               
                                                      
 

                        TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1.OBJETO 

1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de tubos de concreto (manilha) com 

ferragens, destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Infraes-

trutura, conforme descrição e justificativa abaixo delineadas. para atendimento da demanda 

do município de Bodoquena-MS conforme especificações e quantidades a seguir estabelecidas:  

 

( x )  Natureza comum, permanente e contínua. 

1.2.- DOS QUANTITATIVOS: 

1.2.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS ESTIMADOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

MEDIDA 
QUANT 

1 Tubo de concreto malha de ferro(pop)60cm X 1,50mts Unidade  50 

2 Tubo de concreto malha de ferro (pop) 80cmX 1,50mts Unidade  50 

3 Tubo de concreto Malha de ferro (pop) 1,00 x1,50mts Unidade  50 

 

 

1.3. Os bens, objeto desta aquisição enquadram-se na classificação de bens comuns nos termos 

da lei nº 14.133/2021, conforme elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar. 

 

2.- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. O Município de Bodoquena-MS vem trabalhando para melhoria da qualidade de vida de seus 

cidadãos, o que inclui, necessariamente, a manutenção/recuperação de vias públicas urbanas, 

com atenção especial no escoamento de águas pluviais, conferindo segurança ao tráfego local 

de veículos e pedestres e das moradias ao entorno, independente das ações climáticas. A 

liberdade de locomoção da população seja em razão do trabalho, estudos, ou mesmo para ativi-
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dades recreativas e de socialização, é um direito que precisa ser preservado, mas se encon-

tra limitado quando a estrutura das vias locais não lhe permite acessá-lo com eficiência 

2.2. A aquisição de tubos de concreto tem por finalidade suprir as necessidades da Secreta-

ria Municipal de Obras desta municipalidade, quanto a manutenção de estradas que irá permi-

tir a passagem de veículos e impedir a passagem de animais, dispensando o uso de porteiras, 

o que garante a fluidez do trânsito de veículos e de pessoas, contribuindo assim para que os 

ambientes sejam adequados, seguros de modo a propiciar um atendimento de excelência aos 

munícipes. 

2.3 A instalação dos tubos permitirá a execução de travessias necessários à manutenção das 

estradas rurais, contribuindo para a preservação das vias e a melhoria das condições de 

circulação de veículos e pessoas. 

2.4 A melhoria das condições das estradas vicinais é de relevante interesse público, consi-

derando que essas vias são utilizadas diariamente para o deslocamento dos moradores da zona 

rural, transporte escolar, acesso aos serviços públicos, circulação de veículos e desloca-

mento até os centros comerciais e demais localidades do Município. 

2.5 A ausência ou insuficiência de dispositivos adequados para travessia pode ocasionar 

deterioração das estradas e comprometimento das condições de trafegabilidade. 

2.6 A utilização dos tubos de concreto nas intervenções necessárias também contribuirá para 

a melhoria da segurança e da fluidez do tráfego nas estradas vicinais, inclusive em locais 

que demandem adequação de acessos e travessias, reduzindo situações que possam dificultar ou 

interromper a circulação de veículos e pessoas. 

2.7 A manutenção das estradas vicinais possui especial relevância para o transporte escolar 

dos alunos residentes na zona rural, uma vez que as condições de trafegabilidade dessas vias 

influenciam diretamente a regularidade e a segurança do deslocamento dos estudantes até as 

unidades escolares do Município. 

2.8 Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Obras necessita dispor de tubos de concreto em 

diferentes dimensões, de modo a possibilitar a realização das intervenções conforme as 

características de cada trecho de estrada e a necessidade identificada em campo. 

2.9 Dessa forma, a contratação pretendida busca assegurar a disponibilidade de materiais 

necessários à manutenção e adequação das estradas vicinais do Município, contribuindo para a 

continuidade dos serviços públicos, a segurança da circulação e o acesso da população rural. 

2.10 A substituição e/ou instalação destes tubos de concreto faz-se necessária visando a 

modernização das vias públicas bem como a economia de recursos públicos, uma vez que esses 

materiais de concreto tem uma vida útil maior comparados com os de outros. 

3. CRITÉRIOS DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR, DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO E DO PRAZO 
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3.1. A presente aquisição deverá se dar através da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade pregão na forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço global, de conformidade com a lei 14.133/2021. 

DA VIGÊNCIA 

3.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado da publi-

cação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser pror-

rogado, uma única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços 

registrados, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 101/2026 e art. 84 da Lei 

14.133/2021. 

3.3. Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos originalmente 

registrados poderão ser renovados, total ou parcialmente, até o limite originalmente regis-

trado, vedada a cumulação com os quantitativos não utilizados durante a vigência inicial. 

3.4. O prazo de prorrogação é uno, admitindo-se a prorrogação antecipada da ata quando 

houver o esgotamento de, ao menos, um de seus itens. 

 

 

3.2.1 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

3.2.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

3.2.3 Habilitação jurídica: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifica-

da como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitu-

tivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus      

administradores; 

e)Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f)Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g)Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consti-

tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

i) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

j) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

3.2.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da  
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Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refe-

rente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3.2.5. Habilitação Econômica financeira; 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, capt, inciso II); 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS 

 

4.1- Os bens e/ou serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns 

nos termos da lei nº 14.133/2021. 

 

5. DO PEDIDO, DA ENTREGA E CRITÉRIOS DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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5.1. A entrega será feita em remessa parcelada, à medida das necessidades do município, no 

seguinte endereço: Secretaria Municipal de obras e Infraestrutura, sito a Rua Manoel de 

Pinho S/N – Bairro Arco Iris no município de Bodoquena-MS no horário de expediente das 

07:00hs as 11:00hs e das 13:00hs até as 17:00hs 

5.2. O Setor de compras emitirá nota de autorização de fornecimento a ser encaminhada a 

empresa contratada, por correio eletrônico, indicando os quantitativos. 

5.3. O prazo da entrega dos bens será de imediato após o recebimento da Autorização de 

fornecimento. 

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, todo ou em parte quando em desacordo com as especifica-

ções constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 5 

(cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação que qualidade e quanti-

dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.7. Os produtos do objeto poderão ser requisitados à contratada em ocasiões distintas, em 

quantidades necessárias, conforme a conveniência do município.  

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. São obrigações do contratante: 

6.2. Acompanhar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus 

anexos. 

6.3. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos proviso-

riamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

6.4. Comunicar a contratada por escrito, sob imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas na execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido. 

6.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada através de comis-

são/servidor especialmente designado. 

6.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

6.7. Fazer a retenção na fonte, dos tributos devidos nos termos da legislação aplicável. 

6.8. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do presente termo de contrato, bem como, por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência do ato da contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 26 de 73 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus 

anexos e sua proposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrestes 

da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

administração, em estrita observância das especificações constantes neste termo de referên-

cia e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3. Responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13, 17 a 27 do Código de defesa do Consumidor (lei 8.078, de 1.990) 

7.4. Reparar corrigir, substituir suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, a contar do recebimento da notificação do contratante, o objeto do contrato em 

que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

7.6. Comunicar à administração no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o descumprimento do prazo previsto com a devida 

comprovação. 

7.7. Responsabilizar por trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outra que incidam ou 

venham incidir na execução do contrato. 

7.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na 

contratação. 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

 

8.- DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9.- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1- O presente Termo de Referência tem como objetivo identificar a opção mais viável, tanto 

do ponto de vista técnico quanto econômico, para o registro de preços, visando à futura e 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de tubos de concreto (mani-

lhas). Essa contratação é essencial para atender às necessidades da administração pública 

municipal, garantindo a adequação e eficiência dos serviços prestados. 

A justificativa para a contratação baseia-se no interesse público de realizar a manutenção e 

melhorias nas vias públicas municipais, assegurando a continuidade da trafegabilidade dessas 

vias. Manter as vias em condições ideais de funcionamento é vital para o transporte de 
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pessoas e para o escoamento da produção agropecuária, aspectos fundamentais para o desenvol-

vimento econômico e social do município. 

A escolha do Pregão Eletrônico como modalidade de contratação reforça os princípios de 

legalidade e eficiência, ao mesmo tempo em que busca a proposta mais vantajosa para a Admi-

nistração. Essa modalidade favorece a ampla concorrência entre as empresas do setor, garan-

tindo que a contratação atenda integralmente ao interesse público, com transparência e 

responsabilidade. 

 

10.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

10.1-As necessidades referentes ao objeto deste termo baseiam-se na descrição da solução 

como um todo que  encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preli-

minares, apêndice deste Termo de Referência. 

11.- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 O objeto deste Termo de Referência, referente à aquisição tubos 

 

 de concreto , deverá possuir garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, contra defeitos de 

fabricação, sem prejuízo à garantia expedida pelo fabricante. 

11.2 A garantia contratual é complementar à legal e deverá ser conferida mediante termo 

escrito; Secretaria Municipal de Obras - Prefeitura Município de Bodoquena-MS - Rua Manoel 

de Pinho s/nº – Bairro Arco Iris,  Email: obras@bodoquena.ms.gov.br 

 

11.3.O produto deverá se adequar as seguintes disposições: 

11.3.1. Ser entregue exatamente como foram solicitados; 

11.3.2. Ter garantia de 12 (doze)meses. 

11.3.3. Ser de primeira qualidade, em perfeito estado de conservação e com garantia de 12 

meses, a contar da data do seu recebimento definitivo. 

11.3.4. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, sem trincas, 

fissuras, deformações, quebras ou outros vícios que comprometam sua resistência, funcionali-

dade ou utilização para a finalidade a que se destinam. Além disso, devem ser entregues de 

forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local indica-

do da entrega. 
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11.3.5. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações, caso ocorra, o que não 

estiver dentro da conformidade, será desprezada. 

11.3.6. A contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações trabalhistas, previ-

denciárias, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil decorrentes da execução do 

contrato, assegurando a conformidade com as legislações aplicáveis.  

11.3.7. O licitante vencedor deverá prestar os serviços em estrita conformidade com as 

necessidades da administração pública, conforme estabelecido neste Termo de Referência, e 

manter essas condições durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

11.3.8. A entrega dos tubos de concreto deverá ser realizada conforme as demandas da Secre-

taria Solicitante, considerando a imprevisibilidade dessas necessidades. A contratada deverá 

dispor de transporte adequado para garantir a segurança e a integridade dos materiais duran-

te o transporte, evitando acidentes de trabalho. 

11.3.9. A contratada será responsável pela substituição, sem custos adicionais, de qualquer 

serviço ou peça que não atenda às especificações, sendo que o recebimento inicial não impli-

ca aceitação definitiva. A qualidade dos materiais deverá ser garantida durante toda a 

vigência do contrato, com a obrigação de substituir quaisquer itens defeituosos ou que 

estejam em desacordo com a proposta apresentada.  

11.3.10. A Administração Municipal designará servidores para atuar como fiscais do contrato, 

encarregados de monitorar a execução dos serviços. Quaisquer indícios de negligência ou 

descumprimento das obrigações contratuais deverão ser comunicados de imediato. 

11.3.11. Todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo embalagem, seguros, 

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários, serão de responsabilidade 

exclusiva do fornecedor. 

11.3.12. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11.3.13 Não se mostra necessária, em princípio, a exigência de garantia contratual prevista 

no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, salvo se houver justificativa específica decorren-

te da análise de riscos da contratação. 
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12.- MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. O licitante vencedor deverá fornecer os materiais de acordo com as necessidades da 

administração pública, realizando as entregas de forma parcelada conforme as solicitações. 

As entregas serão realizadas mediante apresentação da "Ordem de Serviço" emitida pelo Depar-

tamento de Compras, com prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para entrega, salvo em casos de 

indisponibilidade dos materiais. 

12.2- O local padrão para entrega será na sede da Secretaria Municipal de Obras, situada no 

Pátio de Máquinas Municipal, na Rua Manoel de pinho, nº S/N, Bairro Arco Iris, no município 

de Bodoquena-MS.  

 

13.- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E 

FISCALIZADA 

13.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

13.3.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-

cias que devam ser cumpridas de imediato. 

13.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações 

 acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da  

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

13.5.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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13.6.O (s) fiscal (is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

13.7.Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

13.7.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

13.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

13.7.4.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.7.5.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

13.7.6.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

13.7.7.O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação con-

tratual. 

14.-CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

14.1.RECEBIMENTO DO OBJETO: 

14.1.1.Os tubos de concreto serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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14.1.2.Os tubos de concreto poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalida-

des. 

14.1.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a verificação da qualida-

de e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

14.1.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

14.1.5.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebi-

mento definitivo. 

14.1.6.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

15.DO PAGAMENTO: 

15.2.1.O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) 

dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada, 

juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 

14.133/2021.  

15.2.2.A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos quando da 

entrega: 

15.2.3.Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento das quanti-

dades de itens entregues e solicitados na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço; 

15.2.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicí-

lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

15.2.5.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumpri-

mento dos encargos sociais instituídos por lei; 

15.2.3.Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

15.2.3.1.A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas altera-

ções, poderá implicar no não recebimento. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certa-

me; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa durante a licitação 

16.1.6. fraudar a licitação; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

16.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1. advertência; 

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria auto-

ridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comuni-

cação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 10% a 

15% do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalida-

de de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor-

rência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 

16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admi-

nistração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assu-

mida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intima-

ção, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adver-

tência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconside-
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rar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declara-

ção de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

16.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

16.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

17 DO REAJUSTE  

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

17.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratan-

te pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigato-

riamente, o(s) definitivo(s). 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-

vo.  

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18.ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
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18.1. O custo estimado total da contratação é de estimativa no valor  de R$ 75.730,48 ( 

setenta e cinco mil setecentos e trinta reais e quarenta e oito centavos), sendo que a 

empresa vencedora do certame, deverá executar o fornecimento dos materiais licitados de 

forma fracionada conforme solicitação da secretaria.  

 

18.2. Para uma precisa estimativa de valores do objeto desta contratação, a equipe de com-

pras, utilizará como parâmetro legal a IN SCL Nº 22/2022. 

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

19.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-

cos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discrimi-

nada: 

 

107- 3.3.90.00.00.00 – Aplicações diretas  – 1.799.7400 – FUNDERSUL 

 

20.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

20.1. O Órgão Solicitante não está obrigado a adquirir a quantidade total ou parcial do 

objeto adjudicado constante na Ata de Registro de Preços a ser firmada, vez que as quantida-

des contidas no Termo de Referência são estimativas de consumo, podendo a Administração 

promover a solicitação de acordo com suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente.  

20.2. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar os 

fornecimentos que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica 

para a obtenção pretendida, sendo assegurada preferência do fornecimento ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 

                    

                                             Bodoquena/ MS, 25 de Agosto de 2026. 

 

                   Elaborado por:     

 

                   ANGELITA LEITE DE SOUZA 

                   Sec. Executivo de Obras 

                    Matrícula 6635 

 

                   Fiscal do contrato 
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                   LUCIANO MENDES GIMENEZ 

                 Gerente Gestão Administrava 

                      MATRÍCULA 14211 

 

                       Gestor do Contrato 

 

                   

 

                   AURÉLIO ALVES BARBOSA 

          Coordenador de Pontes/Mataburros e Estradas 

                     MATRICULA: 5992 

 

 

                        Autorizado por: 

 

 

                      EMERSON LUNA BONFIM 

          Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 

                          MATRÍCULA 629-3 
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APENDICE ANEXO I 

 

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 
OBJETO: Analise de viabilidade técnica e econômica para futura e 

eventual aquisição de Tubos de Concreto malha de ferro com 

medida de 60cm x 1,50mts, 0,80cm x 1,50 mts e tubos de concreto 

com medida de 1,00 x 1,50mts para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Obras do município de Bodoquena-MS. 

 
1.– Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público. 

 

1.1. O presente processo se faz necessário visando a necessidade da adequação das estra-

das rurais, que irá permitir a passagem de veículos e impedir a passagem de animais, dis-

pensando o uso de porteiras, o que garante a fluidez do trânsito de veículos e de pesso-

as. A presente aquisição tem por objetivo promover a aquisição de tubos de concreto onde 

serão instalados nas estradas vicinais da zona rural, no intuito de facilitar os acessos 

às diversas regiões, para o escoamento da produção agropecuária, transporte escolar, bem 

como acesso aos centros comerciais. A instalação de tubos de concreto pode ser obrigató-

ria em determinadas estradas rurais para garantir a segurança do tráfego e evitar aciden-

tes envolvendo animais na pista. A Secretaria Municipal de Obras vem se empenhando para 

realizar a manutenção constante das estradas vicinais do Município, visto que as mesmas 

são essenciais para o transporte dos alunos residentes na zona rural se deslocarem para 

as escolas do município. 

1.2. O presente processo justifica-se pela necessidade de adequação, manutenção e melho-

ria das estradas vicinais localizadas na zona rural do Município de Bodoquena-MS, especi-

almente mediante a implantação de travessias e dispositivos que possibilitem a passagem 

segura de veículos e pessoas. 

1.3. A aquisição de tubos de concreto com malha de ferro, nas dimensões de 0,60 m x 1,50 

m, 0,80 m x 1,50 m e 1,00 m x 1,50 m, destina-se à utilização em intervenções realizadas 

pela Secretaria Municipal de Obras nas estradas vicinais, conforme as características e 

necessidades identificadas em cada local. 

 

1.4. A instalação dos tubos permitirá a execução de travessias necessários à manutenção 

das estradas rurais, contribuindo para a preservação das vias e a melhoria das condições 

de circulação de veículos e pessoas. 

 

1.5. A melhoria das condições das estradas vicinais é de relevante interesse público, 

considerando que essas vias são utilizadas diariamente para o deslocamento dos moradores 
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da zona rural, transporte escolar, acesso aos serviços públicos, circulação de veículos e 

deslocamento até os centros comerciais e demais localidades do Município. 

 

1.6. A ausência ou insuficiência de dispositivos adequados para travessia pode ocasionar 

deterioração das estradas e comprometimento das condições de trafegabilidade. 

 

1.7. A utilização dos tubos de concreto nas intervenções necessárias também contribuirá 

para a melhoria da segurança e da fluidez do tráfego nas estradas vicinais, inclusive em 

locais que demandem adequação de acessos e travessias, reduzindo situações que possam 

dificultar ou interromper a circulação de veículos e pessoas. 

 

1.8. A manutenção das estradas vicinais possui especial relevância para o transporte es-

colar dos alunos residentes na zona rural, uma vez que as condições de trafegabilidade 

dessas vias influenciam diretamente a regularidade e a segurança do deslocamento dos es-

tudantes até as unidades escolares do Município. 

 

1.9. Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Obras necessita dispor de tubos de concre-

to em diferentes dimensões, de modo a possibilitar a realização das intervenções conforme 

as características de cada trecho de estrada e a necessidade identificada em campo. 

 

1.10. Dessa forma, a contratação pretendida busca assegurar a disponibilidade de materi-

ais necessários à manutenção e adequação das estradas vicinais do Município, contribuindo 

para a continuidade dos serviços públicos, a segurança da circulação e o acesso da popu-

lação rural. 

1.11 - A substituição e/ou instalação destes tubos de concreto faz-se necessária visando 

a modernização das vias públicas bem como a economia de recursos públicos, uma vez que 

esses materiais de concreto tem uma vida útil maior comparados com os de outros. 

 
2.- Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração 

 

2.1. A presente contratação será vinculada ao Plano de Contratação BDQ/2.026 (que está 

sendo elaborado). A efetivação da referida contratação viabilizará o atingimento dos obje-

tivos propostos da Administração, voltado para o atendimento de necessidades da sociedade 

e solução de problemas, agregando os conjuntos de ações com objetivos comuns. 

 

3.– Requisitos da Contratação 

 

3.1– O consumo deste material pela Administração Pública é contínuo, dado que sua ausên-

cia pode comprometer a continuidade das atividades essenciais de trafegabilidade. 
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O objeto tem por finalidade a contratação de uma empresa especializada em fornecimento de 

tubos de concreto de primeira qualidade, sendo necessário observar os seguintes requisi-

tos: 

• Compatibilidade de Preço: Análise de preços de mercado para garantir que os valores ofe-

recidos estão dentro dos parâmetros de mercado e assegurem a economicidade da contratação.  

• Habilitação Jurídica: Verificação da documentação legal da empresa fornecedora, como 

registro comercial, contratos sociais e certidões que comprovem sua regularidade jurídica.  

• Regularidade Fiscal e Trabalhista: Apresentação de certidões de regularidade fiscal (mu-

nicipal, estadual e federal) e comprovantes de cumprimento das obrigações trabalhistas 

pela empresa.  

• Garantia dos Produtos: Estabelecimento de cláusulas contratuais que garantam a durabili-

dade dos pré-moldados, além de especificar prazos de garantia e condições de manutenção. 

Os produtos objeto da compra devem atender a uma qualidade mínima, conforme especificações 

técnicas detalhadas para cada item, e estar em conformidade com as normas de fabricação 

estabelecidas. Este requisito é fundamental para garantir a qualidade mínima dos produtos 

adquiridos. 

 • Prazo de Entrega: Definição clara dos prazos de entrega dos produtos, para que atendam 

às necessidades das obras e intervenções planejadas pelo município. 

 • Fiscalização e Acompanhamento: Definição de uma equipe responsável pela fiscalização da 

entrega dos materiais e avaliação de sua conformidade com as especificações técnicas. A 

empresa fornecedora será integralmente responsável pela substituição, troca ou reposição 

de materiais que sejam entregues com defeitos, danificados ou que não atendam às especifi-

cações técnicas dos itens. 

A contratada deverá fornecer os tubos de concreto solicitados de forma profissional e éti-

ca, atendendo todos os requisitos bem como exigências descritas no objeto convocatório e 

descritivo de qualidade. Os tubos de concreto a serem fornecidos deverão ter garantia e 

prazo de validade, sem danos ou quaisquer outros prejuízos ao contratante. 

 

3.2. SUSTENTABILIDADE 
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Para o fornecimento dos tubos, objeto deste estudo técnico preliminar, a contratada deverá 

observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental vigentes e decorrentes 

da lei 14.133/21. 

 

3.3. SUBCONTRATAÇÃO 

A contratada deverá fornecer diretamente os tubos de concreto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qual-

quer natureza 

 

3.4. LOCAL DA ENTREGA 

A contratada deverá entregar os tubos de concreto de forma parcelada, conforme solicita-

ções de fornecimento emitidas pela Secretaria Municipal de Obras, sito a Rua Manoel de 

Pinho S/N – Bairro Arco Iris, na cidade de Bodoquena-MS, conforme solicitação da contra-

tante. 

 

 

4.ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 

DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATA-

ÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA: 

 

4.1- A quantidade estimada para aquisição de tubos de concreto foi definida considerando a 

necessidade de atendimento às demandas de manutenção, conservação e adequação da infraes-

trutura viária, tanto em áreas urbanas quanto rurais, pelo período estimado de 12 (doze) 

meses. 

 

4.2- Ressalta-se que parte da quantidade estimada possui necessidade prioritária, em razão 

de demandas já identificadas e da necessidade de intervenções imediatas, especialmente em 

pontos que apresentam problemas de drenagem e que podem comprometer a trafegabilidade, a 

segurança dos usuários e a conservação das vias. 

 

4.3- A estimativa também considera o histórico de consumo e contratação do exercício ante-

rior. Nesse sentido, registra-se que, por meio do Processo administrativo nº 66/2025, pre-

gão nº 07/2025, será licitada a mesma quantidade dos materiais no exercício de 2025, de-

monstrando que os quantitativos ora previstos estão compatíveis com a demanda anteriormen-

te identificada pela Administração. 

 

4.4- Assim, a quantidade total de 150 (cento e cinquenta) unidades mostra-se necessária e 

razoável para atender às demandas de manutenção e infraestrutura urbana e rural durante o 

período de 12 (doze) meses, considerando tanto as necessidades prioritárias já identifica-

das quanto as demandas que poderão surgir ao longo do exercício, evitando a interrupção 

dos serviços públicos e garantindo maior eficiência no atendimento das necessidades da 

Administração. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

MEDIDA 
QUANT 

1 Tubo de concreto malha de ferro(pop)60cm X 1,50mts Unidade  50 

2 Tubo de concreto malha de ferro (pop) 80cmX 1,50mts Unidade  50 

3 Tubo de concreto Malha de ferro (pop) 1,00 x1,50mts Unidade  50 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

 

5.1 – Foram utilizadas como referência de preço orçamentos de fornecedores (anexo), po-

dendo haver alterações nos valores devido aos preços atuais apresentados pelo mercado, 

cujos valores, deverão ser aplicados os que mais serão vantajosos para a administração 

pública. 

5.2 - Para definição da solução mais adequada ao atendimento das necessidades da Secreta-

ria Municipal de Obras, foi realizado levantamento das alternativas disponíveis no mercado 

considerando as características do Município e a necessidade de utilização de tubos de 

concreto em diferentes diâmetros e comprimentos. 

5.3 - Foram consideradas, dentre outras, as seguintes alternativas: 

 

a) Aquisição de tubos de concreto pré-moldados: consiste na aquisição de tubos de 

concreto armado, com malha de ferro, nas dimensões de 60 cm x 1,50 m, 80 cm x 1,50 

m e 1,00 m x 1,50 m, conforme as especificações técnicas estabelecidas pela Admi-

nistração, para utilização nas obras e serviços executados ou acompanhados pela Se-

cretaria Municipal de Obras; 
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b) Fabricação própria dos tubos de concreto: consistiria na produção dos tubos di-

retamente pelo Município, mediante disponibilização de estrutura física, equipamen-

tos, formas, materiais, mão de obra especializada e demais recursos necessários à 

fabricação e ao controle de qualidade dos produtos; 

 

c) Utilização de soluções alternativas: compreendendo a utilização de outros mate-

riais ou sistemas disponíveis no mercado, tais como estruturas moldadas no local ou 

outros elementos pré-fabricados, desde que tecnicamente compatíveis com as necessi-

dades dos serviços a serem executados. 

 

5.4 - A alternativa de fabricação própria dos tubos de concreto não se mostra, em princí-

pio, a mais adequada, tendo em vista a necessidade de estrutura, equipamentos, formas es-

pecíficas, insumos, mão de obra e controle tecnológico necessários à produção dos elemen-

tos, além dos custos operacionais e de manutenção envolvidos. A aquisição de produtos já 

fabricados permite à Administração obter os materiais de acordo com as especificações téc-

nicas necessárias, sem a necessidade de manter estrutura própria destinada à sua produção. 

5.5 - Quanto às soluções alternativas, verifica-se que os tubos de concreto constituem 

solução amplamente utilizada em obras, apresentando características compatíveis com a ne-

cessidade da Secretaria Municipal de Obras, observadas as condições e características es-

pecíficas de cada local de aplicação. 

5.6 - A aquisição de tubos de concreto pré-moldados apresenta-se, portanto, como a alter-

nativa tecnicamente mais adequada, por possibilitar o fornecimento de materiais padroniza-

dos, com dimensões previamente definidas, maior agilidade na execução dos serviços e pos-

sibilidade de utilização conforme a necessidade da Administração. 

5.7 - Sob o aspecto econômico, a aquisição mediante procedimento competitivo mostra-se 

vantajosa, uma vez que possibilita a comparação de preços entre diferentes fornecedores e 

a obtenção de condições mais favoráveis para a Administração. Ademais, a realização de uma 

contratação para atendimento das necessidades previstas permite o planejamento dos forne-

cimentos e pode proporcionar economia de escala, especialmente diante da possibilidade de 

aquisição de quantitativos maiores e de entregas conforme a demanda. 
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5.8 - Considerando as alternativas analisadas, as características dos serviços a serem 

executados e a necessidade de disponibilidade dos materiais para atendimento das demandas 

da Secretaria Municipal de Obras, conclui-se que a aquisição de tubos de concreto com ma-

lha de ferro, nas dimensões de 60 cm x 1,50 m, 80 cm x 1,50 m e 1,00 m x 1,50 m, mostra-se 

a solução mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico. 

5.9 - A solução escolhida deverá observar as especificações técnicas, os requisitos de 

qualidade e os quantitativos definidos pela Administração, de modo a assegurar que os ma-

teriais fornecidos sejam adequados à finalidade a que se destinam e atendam às necessida-

des de execução e manutenção dos serviços de drenagem sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Obras. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, 

DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 

CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICI-

TAÇÃO: 

6.1- Os valores estimados foram baseados em cotações (anexo), 

sendo R$ 75.730,48 (setenta e cinco mil, setecentos e trinta 

reais e quarenta e oito centavos). 

 

7. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS 

EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 

 

7.1. A presente solução consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para re-

gistro de preços, com o objetivo de viabilizar o fornecimento de tubos de concreto, desti-

nados a atender às demandas de infraestrutura viária do Município de Bodoquena-MS. O re-

gistro de preços, por sua própria natureza, proporciona um instrumento eficiente de plane-

jamento e gestão de recursos públicos, permitindo que o Município realize aquisições de 

forma futura e eventual, conforme as necessidades reais identificadas ao longo do tempo, 

assegurando maior previsibilidade orçamentária. Com isso, o Município garante a manutenção 

da infraestrutura viária rural em condições adequadas de tráfego, promovendo a segurança 

de veículos, pedestres e animais, bem como a preservação das estradas e das propriedades. 
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Além disso, o registro de preços possibilita contratações futuras de maneira ágil, sem a 

necessidade de licitações repetitivas, garantindo eficiência administrativa e operacional. 

Tal mecanismo permite ao Município atender demandas emergenciais ou programadas, mantendo 

a continuidade das operações e a infraestrutura de maneira planejada e sustentável. 

7.2 Sendo assim, a solução consiste na aquisição de tubos de concreto com malha de ferro, 

nas dimensões de 60 cm x 1,50 m, 80 cm x 1,50 m e 1,00 m x 1,50 m, destinados ao atendi-

mento das necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de Bodoquena/MS, es-

pecialmente para utilização em serviços e obras de drenagem e infraestrutura, conforme a 

demanda da Administração. 

 

7.3 Os materiais deverão ser fornecidos novos, em perfeitas condições de utilização e com-

patíveis com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, observando-

se os requisitos de qualidade e resistência necessários à finalidade a que se destinam. 

7.4 A solução compreende o fornecimento dos tubos de concreto nos quantitativos e dimen-

sões definidos pela Administração, com entrega em local e condições estabelecidos no Termo 

de Referência, de forma a possibilitar sua utilização conforme o planejamento e a demanda 

dos serviços executados pela Secretaria Municipal de Obras. 

7.5 Considerando a natureza do objeto, que consiste no fornecimento de bens materiais aca-

bados, não se vislumbra a necessidade de contratação de serviços de manutenção ou de as-

sistência técnica especializada após o fornecimento. Eventuais defeitos, vícios ou descon-

formidades constatadas no recebimento ou durante o prazo de garantia legal deverão ser 

solucionados pela contratada, mediante substituição do material que não atender às especi-

ficações contratadas, sem ônus adicional para a Administração, observadas as condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

7.6 A solução deverá contemplar, ainda, a responsabilidade da contratada pelo adequado 

acondicionamento e transporte dos tubos até o local de entrega, de modo a evitar avarias, 

trincas, quebras ou quaisquer danos que possam comprometer a integridade e a utilização 

dos materiais. 

7.7 Dessa forma, a solução escolhida mostra-se adequada às necessidades da Administração, 

por possibilitar a aquisição de materiais padronizados e compatíveis com os serviços de 
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drenagem e infraestrutura realizados pelo Município, garantindo maior agilidade na execu-

ção dos serviços e disponibilidade dos materiais conforme a demanda da Secretaria Munici-

pal de Obras. 

 

8.- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

De acordo com o artigo 40, inciso V, alínea b) da Lei nº 14.133/21, em regra, as com-

pras/serviços devem ser divididas em tantas parcelas quantas forem viáveis técnica e eco-

nomicamente. Referente a aquisição de tubos de concreto, presente no processo, será julga-

da por lote único para a padronização, com a sua execução parcelada, conforme a demanda 

das Secretaria Municipal de Obras do município, solicitadas via autorização de fornecimen-

to. Essa forma de adjudicação por item visa ao atendimento dos princípios da economicidade 

e competividade. 

9.- DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APRO-

VEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS 

 

9.1. Com a contratação pretendida, busca-se assegurar o fornecimento regular de tubos de 

concreto com malha de ferro, nas dimensões especificadas, para atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Obras, proporcionando maior previsibilidade e disponibilidade dos 

materiais necessários à execução dos serviços de drenagem e infraestrutura. 

9.2. Sob o aspecto da economicidade, pretende-se obter preços mais vantajosos por meio de 

procedimento competitivo e da aquisição planejada dos quantitativos estimados, possibili-

tando maior poder de negociação e eventual obtenção de economia de escala, evitando-se 

aquisições fragmentadas ou emergenciais, que possam resultar em preços menos favoráveis. 

9.3. A contratação também permitirá melhor aproveitamento dos recursos financeiros dispo-

níveis, mediante planejamento prévio das necessidades e programação dos fornecimentos de 

acordo com a demanda da Administração, reduzindo o risco de aquisição de materiais em 

quantidade superior à efetivamente necessária. 

9.4. Quanto aos recursos humanos, a disponibilidade dos tubos de concreto permitirá que as 

equipes da Secretaria Municipal de Obras concentrem suas atividades na execução, manuten-
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ção e acompanhamento dos serviços de drenagem e infraestrutura, evitando a necessidade de 

mobilização de servidores para atividades relacionadas à produção própria dos materiais. 

9.5. No que se refere aos recursos materiais, a aquisição de tubos previamente fabricados 

e em conformidade com as especificações técnicas permitirá maior padronização dos materi-

ais utilizados, melhor planejamento dos serviços e redução de perdas decorrentes da utili-

zação de produtos inadequados ou incompatíveis com a finalidade pretendida. 

9.6. Pretende-se, ainda, proporcionar maior agilidade na execução dos serviços públicos, 

mediante a disponibilidade dos materiais necessários para atendimento das demandas identi-

ficadas pela Secretaria Municipal de Obras, contribuindo para a adequada manutenção da 

infraestrutura e dos sistemas de drenagem do Município. 

9.7. Dessa forma, os resultados pretendidos compreendem, principalmente: (i) obtenção de 

preços compatíveis e vantajosos; (ii) redução de aquisições emergenciais e fragmentadas; 

(iii) melhor planejamento e utilização dos recursos financeiros; (iv) otimização da mão de 

obra disponível; (v) padronização e adequação dos materiais empregados; e (vi) maior efi-

ciência e agilidade na execução dos serviços de drenagem e infraestrutura sob responsabi-

lidade da Secretaria Municipal de Obras. 

 

10.-PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, 

INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAL: 

 

10.1- Não será necessária adoção de nenhuma providência a não ser as que esta Administra-

ção Municipal já dispõe.  

 

11.- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

11.1- Para o objeto das aquisições pretendidas não há necessidade de contratações correla-

tas e/ou interdependentes. 

 

12.-DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍ-

DOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVER-

SA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL 
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12.1- Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, 

INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, no que se refere à qualidade, conforme for aplicável res-

peitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes; 

13.- GERANCIAMENTO DE RISCO 

 

FASE DE ANÁLISE DE RISCOS 

 

(01) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

(02) Gestão do Contrato 

RISCO 01 

Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa (X ) Média ( ) Alta 

Id Dano 

1. Deficiência na entrega dos produtos licitados. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução 

para entrega dos produtos. 

Fiscal 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Aplicar penalidades previstas em Contrato, para 

que a CONTRATADA venha a cumprir todas as de-

mandas de cada órgão. 

Secretaria Municipal de O-

bras/ Procuradora Jurídica do 

Município. 

RISCO 02 

Probabilidade: ( ) Baixa (X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X ) Alta 

Id Dano 

1. Prejuízo ao erário; 
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Id Ação Preventiva Responsável 

1. Elaboração do termo de referência e Especifica-

ções técnicas adequadas;  

Fiscalização de Contrato;  

Fiscalização da entrega. 

 Secretaria Municipal de O-

bras/ Procuradora Jurídica do 

Município 

Id Ação de Contingência Responsável 

 

 

 

 

 

 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato  Gestor/Fiscal de Contrato 

 

MAPA DE RISCO 

 

I 

M 

P 

A 

C 

T 

O 

PROB A B I L ID AD E 

 MUITO BAIXO BAIXO MÉDIO ALTO MUITO ALTO 

MUITO 

ALTO 

 R1 R1   

ALTO  

 

R1     

MÉDIO 

 

R1     

BAIXO      



Estado de Mato Grosso do Sul 
Município de Bodoquena 

 

Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, nº 1020 | CEP: 79.390-000 | Fone: 67 3268-1104 
www.bodoquena.ms.gov.br 

Página 49 de 73 
 

 

MUITO 

BAIXO 

     

 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NE-

CESSIDADE A QUE SE DESTINA 

O procedimento de contratação de pessoa jurídica especializada para o registro de preços, 

visando ao futuro e eventual fornecimento de tubos de concreto  para atender às demandas 

do Município de Bodoquena-MS, mostra-se adequado e juridicamente respaldado. O registro de 

preços, previsto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, permite que a Administração realize 

contratações futuras ou eventuais, garantindo planejamento, economicidade e segurança ju-

rídica, sem a necessidade de aquisição imediata da totalidade do material ou serviço. Além 

disso, o procedimento atende diretamente ao interesse público, promovendo manutenção da 

infraestrutura rural e rodoviária, prevenindo danos a propriedades e aumentando a seguran-

ça viária. Portanto, a contratação é legal, pertinente e compatível com os princípios da 

Administração Pública, especialmente eficiência, economicidade, planejamento e transparên-

cia, desde que a licitação seja fundamentada em pesquisa de preços adequada e critérios 

técnicos claros.                                                                  Bodoque-

na-MS 24 de Agosto 2026 

ELABORADO POR: 

 

 

                  ANGELITA LEITE DE SOUZA 

                   Sec. Executivo de Obras 

                    Matrícula 6635 

 

                   Gestor do Contrato: 
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                   AURÉLIO ALVES BARBOSA 

          Coordenador de Pontes/Mataburros e Estradas 

                     MATRICULA: 5992 

 

                   Fiscal do Contrato: 

 

 

                   LUCIANO MENDES GIMENEZ 

                 Gerente Gestão Administrava 

                      MATRÍCULA 14211 

 

                       Autorizado por: 

 

 

                     EMERSON LUNA BONFIM 

                Secretário Municipal de Obras 

                     MATRICULA: 6293 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO Nº ....../20... 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ....../20... 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ......./20... 

 

 

O Município de Bodoquena, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede no endereço Ave-

nida Manoel Rodrigues de Oliveira, 1020, Bandeira II, na cidade de Bodoquena/MS, inscri-

to(a) no CNPJ sob o nº 15.465.016/0001-47, por intermédio do (a) 

_______________________, neste ato representado(a) pelo(a) _________________, nomea-

do(a) pela Portaria nº XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no DOM de [dia] de [mês] 

de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], considerando o julgamento da 

[licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica], para REGISTRO DE PREÇOS nº 

......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º xxxxxxxx/xxxx, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no [Edital de licitação] OU [Aviso da Contratação Direta], sujeitan-

do-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021_, e em confor-

midade com as disposições a seguir:  

 

DO OBJETO: 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de [objeto], 

especificado(s) no(s) item(ns) XX do Termo de Referência, anexo XX do [edital de licitação, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 
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15. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Quanti-
dade 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 
ou vali-

dade 
         

 

 

16. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

O órgão gerenciador será o(a) [órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de 
preços]. 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 
17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

18. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da publicação do seu 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada, uma 
única vez, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, 
observadas as disposições do Decreto Municipal nº 101/2026. 

A prorrogação da Ata de Registro de Preços dependerá: 
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I) da comprovação de que as condições e os preços registrados permanecem 
vantajosos para a Administração; 

II) de previsão expressa no edital e nesta Ata de Registro de Preços; 

III) da celebração de termo aditivo durante a vigência da ata; 

IV) da indicação expressa do prazo de prorrogação e dos quantitativos 
renovados para cada item; 

V) de justificativa formal do órgão gerenciador. 

Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos 
originalmente registrados poderão ser renovados, total ou parcialmente, até o 
limite originalmente registrado, vedada a cumulação com os quantitativos não 
utilizados durante a vigência inicial. 

Admite-se a prorrogação antecipada da Ata de Registro de Preços quando houver o 
esgotamento de ao menos um dos itens registrados, hipótese em que a 
prorrogação abrangerá todos os itens da ata, iniciando-se novo prazo de vigência 
de 1 (um) ano a partir da formalização do termo aditivo. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e em 
cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
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Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no EDITAL e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e .  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio eletrônico e 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e nos meios oficiais 
adotados pelo Município. 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

19. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

 

A atualização dos preços registrados observará exclusivamente as hipóteses previstas nesta 
Ata e no Decreto Municipal nº 101/2026, mediante demonstração superveniente da 
ocorrência de fatos que alterem substancialmente os custos inicialmente registrados, vedada 
a aplicação automática de reajuste ou repactuação à Ata de Registro de Preços. 

O reajustamento e a repactuação, quando cabíveis, serão aplicados exclusivamente 
aos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do edital e do respectivo instrumento 
contratual. 

A alteração dos preços registrados na Ata não implica revisão automática dos 
contratos dela decorrentes, cuja recomposição deverá ser analisada pelo órgão 
contratante em processo próprio, observada a legislação aplicável. 

 

20. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.1.  

21. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 

 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos nos §§ 1°e 2° do art. 26 do Decreto 
Municipal n° 101 de 2026. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

 

22. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos 
praticados no mercado, nos termos do § 1° do art. 16 do Decreto Municipal nº 
101, de 2026; ou 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
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O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações com o fornecedor, quando: 

a) o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente; ou 

b) o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor 
não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. 

1.1.2.  

23. DAS PENALIDADES: 

 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

Compete ao órgão gerenciador o controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, 
inclusive quanto à apuração de infrações e eventual aplicação de penalidades relacionadas ao 
descumprimento das obrigações nela estabelecidas, observados os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 

Os órgãos participantes deverão comunicar ao órgão gerenciador quaisquer 
ocorrências relacionadas ao descumprimento da Ata de Registro de Preços ou das 
obrigações contratuais dela decorrentes, para avaliação e adoção das 
providências administrativas pertinentes. 

A aplicação de penalidades decorrentes dos contratos celebrados pelos órgãos 
participantes observará a competência da autoridade responsável pela respectiva 
contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

24. CONDIÇÕES GERAIS: 
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As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no termo de referência, anexo ao edital. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) re-

gistrado(s) 
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ANEXO III 

 

Termo De Contrato Administrativo Nº XX/XXXX 
 

Processo Administrativo N° XX/XXXX 

PREGÃO ELETRONICO  N° XX/XXXX 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
XX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFE 
ITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA XXXXXX E 
A EMPRESA XX/XXXX  

O MUNICIPIO DE BODOQUENA, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 15.465.016/0001-47, com sede na Av. 

Manoel Rodrigues de Oliveira, 1020, Centro, por intermédio das SECRERTARIAS 

XXXXXXXXXX, , doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa Jurídica de direito 

privado XXXXXXXXXXXXXX doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado pelo XXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista o 

que consta no Processo nº XX/XXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da XXXXX N° XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXX. nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.1. Objeto da contratação: 

 

TOTAL 

 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 
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1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A contratação terá validade de XXXXXXX, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser aditado ou prorrogado. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.1.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXX 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
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encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos serviços prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega da Nota 
Fiscal, conforme Termo de Referência. 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.4. Quando do pagamento, será efetua da retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;  

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 

f)  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com a legislação.  

g) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem com defeitos ou incompatíveis com o serviço do objeto contratado; 
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c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os re-
cursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
 

e) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela a-
ção ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposa-
mente, à Prefeitura ou a terceiros;  

f) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de cra-
chá;  

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as de-
mais previstas na legislação específica;  

h) Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente auto-
rizadas pela Administração; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.087 de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

d) Multa: 

 

1. Por atraso injustificado no cumprimento do contrato de fornecimento:  

1.2 de 0,5% (cinco décimas por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 

equivalente, por dia atraso, até décimo quinto dia; 

1.3 de  10% ( dez por cento) por recusa injustificada em receber ou retirar a nota de 

empenho ou instrumento equivalente em 05 (cinco) dias contados da notificação, 

incidente sobre o valor contratual  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022.  

11.12. As multas previstas neste contrato não impedem que a administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legislação que rege a matéria.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o 

art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto: 

12.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de 
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 
ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 
confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 
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hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, 
de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do orçamento 

correspondente consignado nos seguintes elementos de despesa, na dotação abaixo 

discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
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formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial da 

Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Miranda-MS para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Bodoquena – MS, XX de XXXXX de XXXX. 

 
 
 

 
XXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal deXXXXXXX – Contratante 

 
 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
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Testemunhas: 
 

 
 
1)                                                                                         2) 
 CPF:                                                                                 CPF  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


